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RESUMO
O presente artigo científico analisa o fenômeno do sharenting3, prática de pais e responsáveis que compartilham fotos, vídeos e informações pessoais de seus filhos nas redes sociais, sob o prisma da proteção integral dos direitos da personalidade da criança e do adolescente no ordenamento jurídico brasileiro. Investiga-se a tensão existente entre o exercício da autoridade parental, a liberdade de expressão dos pais e os direitos fundamentais dos menores, com especial atenção ao direito à imagem, à privacidade, à intimidade e à proteção de dados pessoais. A pesquisa adota o método hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa e natureza bibliográfica, tendo como fontes principais a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Código Civil de 2002, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a doutrina especializada. Conclui-se que a prática do sharenting3, quando excessiva ou com fins comerciais, pode configurar violação contínua dos direitos da personalidade dos menores, exigindo maior consciência dos pais, atuação estatal e mecanismos jurídicos específicos de tutela.
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1 INTRODUÇÃO
Dentro da sociedade contemporânea tornou-se comum tornou-se comum o compartilhamento cotidiano de imagens, vídeos e informações pessoais em plataformas como Facebook, Instagram e TikTok, fenômeno que também passou a atingir diretamente as relações familiares. Dentro desse contexto, surge o chamado sharenting3, expressão derivada da junção das palavras inglesas share4 (compartilhar) e parenting5 (cuidado parental), utilizada para designar a prática de pais ou responsáveis que compartilham, de forma frequente e muitas vezes excessiva, conteúdos relacionados à vida de seus filhos nas redes sociais (EBERLIN, 2017, p. 6).  Embora tal prática possa parecer inofensiva, traz consigo implicações jurídicas e éticas que merecem atenção apurada
Diante do cenário atual, a deficiência de uma delimitação legal acerca do que se enquadra na prática do sharenting3 torna difícil sua identificação, contudo traz a definição de que qualquer tipo de postagem realizada pelos pais de modo excessivo que acarrete constrangimento ou que traga a possibilidade de exposição a riscos pode ser definida como o fenômeno apresentado. Importante ressaltar que esse fenômeno deve ser analisado tanto de maneira quantitativa quanto qualitativa uma vez que através de uma única postagem é possível que ocorra a violação de direitos acarretando danos irreparáveis (BUENO; CARDIN, 2024, p. 3).
A pesquisadora norte americana Stacey B. Steinberg (2017), considerada uma das principais referências sobre a temática, alerta sobre a escassez de debates acerca do sharentig3, e que mesmo pais bem-intencionados compartilham a vida privada dos filhos sem pesar as consequências que suas postagens podem acarretar na vida dos mesmos.
Diante desse contexto, questiona-se: em que medida a prática do sharenting3 pode configurar violação aos direitos da personalidade da criança e do adolescente no ordenamento jurídico brasileiro?
Tem-se como hipótese que o sharenting3, quando praticado de forma excessiva e sem observância das garantias fundamentais dos menores, configura violação do direito personalíssimo desses indivíduos assim, impondo limitações ao exercício da autoridade parental e ocasionado a responsabilização civil dos pais ou responsáveis, à luz do princípio da proteção integral consagrado no ordenamento jurídico brasileiro.

2 OBJETIVOS
Diante disso, o presente artigo tem como objetivo analisar os impactos jurídicos da prática do sharenting3 frente à proteção integral da criança e do adolescente no ambiente digital, examinando a tensão entre a liberdade de expressão dos pais, o exercício da autoridade parental e os direitos fundamentais da personalidade dos menores. Para tanto, serão investigados os riscos da superexposição infantil, os direitos da personalidade consagrados no ordenamento jurídico brasileiro, os limites da autoridade parental e os mecanismos de tutela existentes e em construção.

3 MÉTODO
A pesquisa utiliza o método hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa e natureza bibliográfica, tendo como fontes a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/1990), o Código Civil de 2002, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD/2018), bem como a doutrina e jurisprudência pátrias.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados serão apresentados e discutidos em quatro secções da seguinte forma: O fenômeno do Sharenting3 e seus riscos; A criança e o adolescente como sujeitos de direitos; Autoridade parental e seus limites; Mecanismos jurídicos de proteção e perspectivas legislativas.

4.1 O FENÔMENO DO SHARENTING E SEUS RISCOS
O termo sharenting3 passou a ser utilizado no meio digital para nomear a prática recorrente de pais e responsáveis que divulgam fotografias e vídeos relacionados ao dia a dia dos seus filhos. Para Eberlin (2017, p. 258) a prática inclui também situações em que os pais criam perfis em nome das crianças e os utiliza para expor momentos da vida do menor desde o nascimento, até rotina escolar, aniversários ou qualquer evento relevante na vida da criança.
A ausência de diretrizes para a delimitação legal para a prática de sharenting3 torna difícil sua identificação, apesar disso estabelece que todo e qualquer tipo de publicação que traga características excessivas, constrangedoras ou que os exponha a perigos pode ser assim qualificada Ferreira (2020, p. 7). Medon (2022, p. 7) integra que o fenômeno deve ser analisado tanto quantitativa quanto qualitativamente, visto que uma única postagem tende a ser o suficiente para que ocorra violação dos direitos e consequentemente ocasionando danos irreparáveis.
A agência britânica Opinium, em 2018, realizou uma pesquisa que revelou que mais de 2,7 milhões de pais compartilham fotos de família nas redes sociais, e que uma criança de 13 anos já teve, em média, 1.300 fotografias compartilhadas pelos pais (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 6). Analisando esses dados nota-se a extensão e a gravidade de uma simples postagem feita no cenário familiar da atualidade.
A superexposição dessas crianças as redes socias tornam elas possíveis vítimas de crimes sexuais, pedofilia, criação de perfis falsos, e cyberbullying. Na Inglaterra ocorreu um caso emblemático, na cidade de Liverpool, uma mãe teve as fotos que postou de sua filha copiadas e publicadas em um site russo de pedofilia. No Brasil, registrou-se uma situação também, onde uma mãe no Rio de Janeiro teve a foto da filha recém-nascida transformada em 
alvo de comentários ofensivos com milhões de visualizações (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 2).
 Corroborando com a discussão da temática, Schreiber (2014, p. 172) afirma que a internet não esquece: jornais e revistas eram publicados, contudo, edições antigas se perdiam no tempo, agora as informações circulam na rede e permanecem de modo indefinido, representando para crianças e adolescentes um registro praticamente inapagável num meio em que tal conteúdo pode ser utilizado para inúmeras possibilidades, sendo estas maiorias prejudiciais para a vida desses indivíduos.

[bookmark: _mxmpm95k5q4i]4.2 A CRIANÇA E O ADOLESCENTE COMO SUJEITOS DE DIREITOS
[bookmark: _piya9opjbunn]A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, consagrou o princípio da proteção integral, estabelecendo ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Outra ferramenta que trabalha regulamentando esse mandamento constitucional é o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990), o estatuto traz consigo inúmeras formas de proteção a esses indivíduos, mais especificamente o direito à inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente abrangendo a proteção da sua identidade, do seu espaço e autonomia.
Ademais, a imagem é considerada um dos elementos essenciais da personalidade, a mesma traz consigo características únicas do indivíduo, o distinguindo dos demais. A proteção da própria imagem significa ter o direito de controlar o seu uso, inclusive o de recusar sua publicação (KIS, 2017, p. 14). Fazer uso da imagem de alguém, é como se representasse a manipulação da própria pessoa (Cury Jr, 2006, p.30).
No caso das crianças, a imagem requer proteção especial, já que esses indivíduos se encontram em condição de pessoa em desenvolvimento. Uma vez que, não possuem capacidade civil plena para autorizarem o uso de sua imagem, cabe aos pais a responsabilidade, que devem agir sobretudo, visando o melhor interesse da criança (MEDEIROS, 2019, p. 15). Conforme o enunciado 691 da IX Jornada de Direito Civil, o compartilhamento de dados e imagens de crianças e adolescentes na internet deve atender ao melhor interesse do público infantojuvenil e respeitar seus direitos fundamentais, levando em conta os perigos associados à superexposição (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 11).
[bookmark: _xq33364hwtu9]4.3 AUTORIDADE PARENTAL E SEUS LIMITES
A autoridade parental, historicamente denominada pátrio poder passou por uma transformação em seu conceito, deixou de se referir ao modelo patriarcal, onde somente o pai exercia poder sobre os filhos. Seu conteúdo foi transformado com a promulgação da Constituição Federal de 1988, juntamente com o ECA em 1990 e passou a enfatizar a corresponsabilidade dos pais baseado no princípio da paternidade e no melhor interesse da criança (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 4).
A autoridade parental é considerada um dever público e irrenunciável, ou seja, provém da lei e não podem ser delegados, nem renunciados pelos pais (MACIEL, 2024, p. 5). Em outras palavras, é uma responsabilidade legal atribuída devido a parentalidade, da qual não é possível se eximir.
O Enunciado 39 do IBDFAM (2022) é expresso ao dispor que a liberdade de expressão dos pais em relação à possibilidade de divulgação de dados e imagens dos filhos na internet deve ser funcionalizada ao melhor interesse da criança e do adolescente e ao respeito aos seus direitos fundamentais, observados os riscos associados à superexposição.
Assim, quando os pais, no exercício da autoridade parental violam os direitos da personalidade de seus filhos, consequentemente trazem à tona a possibilidade da perda desse poder com base no artigo 1637 do Código Civil, que traz medida que visa assegurar a segurança do menor, como também responsabilizar civilmente os pais por danos morais e materiais causados aos menores.

4.4 MECANISMOS JURÍDICOS DE PROTEÇÃO E PERSPECTIVAS LEGISLATIVAS
Existe um conjunto de instrumentos normativos dentro do ordenamento jurídico brasileiro focados na proteção dos direitos da personalidade de crianças e adolescentes no ambiente digital, ainda que não tratem especificamente do sharenting3.
O Projeto de Lei n. 4776/2023 propõe alterações ao ECA, ao Código Civil e à Lei da Escuta Protegida, prevendo expressamente o dever dos pais de proteção à privacidade, à imagem, à identidade e aos dados pessoais dos filhos no exercício da autoridade parental. O PL traz consigo também a obrigação dos provedores de internet de indisponibilizar conteúdos relacionados à criança ou adolescente. Juntamente com o projeto de lei anterior, o PL n. 1779/2024 busca criminalizar a humilhação e o constrangimento gerado em crianças e adolescentes devido a exposição nas redes sociais (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 14).
No âmbito internacional, a Lei Francesa n. 2024/120, de 19 de fevereiro de 2024 destaca-se, pois, responsabiliza os pais pelo risco do uso de conteúdos sobre os filhos compartilhados em ambiente virtual. A lei autoriza, em casos extremos, a restrição parcial do poder familiar, retirando dos pais a faculdade de gerenciar o direito de imagem dos filhos.
Dentro das jurisprudências brasileiras a temática ainda é escassa, os Tribunais buscam fazer uma análise ponderativa do caso concreto, buscando equilíbrio entre a liberdade de expressão dos pais juntamente com a proteção dos direitos dos menores. O Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento do Agravo de Instrumento n. 2056900-03.2022.8.26.0000, determinou liminar suspendendo a publicação da imagem de uma criança em conta comercial 
da mãe na plataforma Instagram, reconhecendo a probabilidade de dano ao bem-estar do infante (ANDRADE; SANTOS, 2024, p. 16).
Steinberg (2017, p. 15) defende que a proteção efetiva das crianças deve se dar, também, por meio de um modelo de saúde pública, voltado à educação de profissionais, pais e da sociedade sobre os riscos do sharenting3. Eberlin (2017, p. 15) corrobora essa perspectiva ao sugerir políticas públicas de instrução voltadas aos pais, parentes, escolas e demais atores relacionados à infância, sobre o uso responsável das redes sociais e a importância de salvaguardar a privacidade infantil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O fenômeno do sharenting3 traz uma tensão jurídica em que de um lado tem-se a liberdade de expressão e a autoridade parental, e de outro, os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, especialmente a imagem, a privacidade e proteção de dados. Cada nova publicação representa uma nova exposição de pessoas que não possuem capacidade para consentir ou se proteger por conta própria.
Existem lacunas dentro do ordenamento jurídico brasileiro quanto a prática do sharenting3, que faz com que operadores do direito utilizem dos princípios básicos da proteção integral e do melhor interesse da criança para lidar com casos concretos. Projetos de lei encontram-se em tramitação, mas para que sejam de fato eficazes, devem ser analisados as melhores formas de implementação e responsabilização.
Portanto, conclui-se que os pais, ao expor excessivamente os filhos nas redes sociais, têm o dever de priorizar o melhor interesse da criança e do adolescente, reconhecendo que a proteção de seus direitos fundamentais deve prevalecer sobre quaisquer interesses pessoais, comerciais ou de entretenimento, sendo esse o princípio norteador de toda e qualquer decisão que envolva o compartilhamento da imagem e da vida privada dos menores no ambiente digital.
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